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    APRESENTAÇÃO




    Este livro, caro leitor versa sobre algumas distorções na aprendizagem de discentes finalistas do Ensino Fundamental, em produções escritas detectáveis por alguns docentes, sem coerência, sem seguir a norma padrão da língua em enunciados e textos meditativos ou argumentativos, que na maioria das vezes não correspondem ao ano/série. Revelando dessa forma, que possivelmente faltam o domínio pleno da leitura, para poder desenvolver estratégias lógico-discursivas no ato da escrita.




    Alguns estudantes chegam ao nono ano, sem desenvolver a habilidade em produzir textos dissertativos, tendo em vista letramentos insuficientes sintetizados no domínio do uso social da leitura e escrita. Essa incompatibilidade pode ter se agravado devido a algumas práxis docentes ou de ignorar os benefícios da cultura digital compartilhada, como forma de inovação. Então, a linguagem escrita como atividade que expressa os pensamentos dos referidos discentes, ancoradas em Rojo e Moura (2012), entre outros autores que irão tratar sobre esta temática.




    Dessa forma, percebe-se que as práxis docentes frente à problemática de não priorizar questões em testes de forma subjetiva, sem valorizar a visão pessoal os argumentos dos discentes, sem treinar as características de referidos gêneros e em especial o dissertativo; que todos necessitam saber ao utilizar a linguagem verbal formal. Muitos docentes alegam que demanda tempo e falta cooperação discente, porém, o tempo para cumprir o planejamento torna-se curto. Portanto, com poucos alunos retidos para recuperação e muitos promovidos sem competência para série/ano seguinte, a realidade da educação torna-se utopia.




    São muitas as limitações destes discentes, contudo, tornam-se práxis docentes desafiadoras em que os mesmos possam utilizar-se de estratégias que contribuam para melhoria da linguagem no ensino da produção textual. Uma vez que, será necessária uma sondagem a fim de verificar se não foi trabalhada a produção dissertativa ao longo da educação básica ou vivenciado precariamente, que resultaram em conhecimentos limitados, defasados.




    Assim, as questões (comandos) de avaliações na forma subjetiva despertam o senso criativo, argumentador e crítico discente, aflorados a partir de produções escritas e reescritas, não postergada, mesmo porque, se não for dessa maneira, com práxis apenas com o foco nas provas de larga escala, com metas pedagógicas voltadas aos resultados satisfatórios imediatistas e docentes se isentado de culpas em caso negativado.




    Dessa forma, fica claro que é responsabilidade da escola, formar discentes leitores e produtores de textos, que interajam, compreendam; argumentem e justifiquem através da cultura escrita. Prática que possibilite a reprodução estrutural da cultura da língua materna de forma escrita, no Exame nacional do Ensino Médio (ENEM), por exemplo, ou no meio social e profissional.




    Portanto, este livro torna-se relevante porque pode contribuir para reflexão de docentes no tocante a suas práxis. E de acordo com a proposta curricular de Santa Catarina (2014), afirma o seguinte: para um aluno produzir um texto, ele precisa ter lido e vivenciado diferentes gêneros anteriormente, interagido com a estrutura do texto a ser produzido, claro que, com a orientação docente na hora da reescrita sem julgamentos, e sim com incentivo e conhecimentos.




    O objetivo deste exemplar é demonstrar que muitos discentes sentem muitas dificuldades na hora de produzir textos dissertativos-argumentativos devido a práxis pedagógicas equivocadas que terminam limitando conhecimentos.




    Desse modo, alguns fatores hipotéticos que podem ter contribuído para o nível de conhecimento defasado dos referidos estudantes, em textos dissertativos argumentativos escritos foram: avaliações e atividades só objetivas com foco nas provas externas, uso restrito ou inadequado das TICs, tornando as aulas sem atração; docentes sem inovação; enfim, multiletramentos sem compartilhamentos. Assim, Nalini (2017), corrobora com tal alegando que usar as tecnologias, hoje é indispensável para tornar as aulas mais prazerosas e significativas para os alunos no tempo, lugar e linguagem deles.




    Tendo em vista que, os caminhos metodológicos, com estes desafios, sugere-se um estudo de intervenção que tem como foco inicial uma campanha de sensibilização docente rumo à inovação da sua prática pedagógica incluindo a cultura digital como rege a BNCC (2017), como referência para ampliar letramentos e multiletramentos socializados entre docentes/ discentes e técnicos. E uma sequência didática obedecendo as etapas: apresentação, produção inicial; reescrita e produção final. Assim, vivenciando e valorizando a produção textual discente individual ou em equipe, através de diferentes gêneros digitais ou não. A fim de atraí-los às aulas, tornando-as significativas.




    Portanto, é através da produção de textos orais ou escritos, que a língua concretiza sua importância expressa em desejos, intenções, críticas e persuasivas em diversas formas. E segundo Franco (2016), é com intervenção usando a linguagem verbal (escrita) e documentada, que há a possibilidade de o docente intervir no mundo social, para assim, transformá-lo. Dessa forma, o discente pode desafiar-se no âmbito de novos conhecimentos sem restrições, somando saberes adquiridos no mundo social ou digital.




    No primeiro capítulo: está explícito uma síntese sobre o ensino da Língua Portuguesa e as concepções de ensino da língua.




    No segundo capítulo: foram abordados os documentos oficiais, a LDB (Lei de Diretrizes e Bases); PCN (2012), (Parâmetros Curriculares Nacionais) e BNCC (2017), (Base Nacional Comum Curricular), que norteiam a Educação Básica e um breve histórico sobre as provas externas que são vivenciadas na escola citada, como por exemplo: (SAEB/SAEPE).




    No terceiro capítulo: a ênfase foi para os gêneros textuais e ensino; os gêneros discursivos; o ensino do gênero dissertativo na Educação Básica; e práxis docentes e as provas externas e ensino.




    Sendo assim, conclui-se a proposta do trabalho advindo da problemática surgida da violação do direito ao currículo total como infere-se.


  




  

    CAPÍTULO 1 O ENSINO DA LÍNGUA




    As limitações no ensino-aprendizagem em produção escrita de alguns discentes, podem ser consequência de algumas práticas docentes. Diante disso, pode-se refletir como se ensina a língua? Usa que concepção no ensino de linguagem na busca de envolvimento dos discentes? Faz-se uso de diferentes linguagens da atualidade?




    Diante destas indagações, métodos e técnicas são necessários, e Porto (2009 p.19), deixa claro que: “é o texto que vai direcionar o trabalho com a linguagem na sala de aula e, a partir do objetivo abordado, definem-se atividades pedagógicas referentes às aulas de Português: falar, ouvir, ler e escrever textos”. Nesse contexto, a linguagem, que é privilégio só do ser humano, ser pensante, que é capaz de pensar no que aprendeu, criar, desenvolver e ampliar conhecimentos através de diferentes formas de linguagem.




    Assim, com relação ao desenvolvimento linguístico através das várias formas de linguagens, Bakhtin (2015 [1945]), conceitua como a ciência da linguagem sobre um paradigma humano, a maneira de pensar criativa, real, investigativa que não se distancia da riqueza, do complexo da vida que não se desenvolvem nas diversas formas da linguagem, seja uniforme, não- metafórica, impessoal, fictícia e dos livros.




    O ensino da Língua Materna na modalidade fundamental da vida escolar, tanto da criança, quanto do adolescente, é de uma imensa responsabilidade para o docente. Evidentemente, esse trabalho precisa ser bem-feito, deve-se trabalhar em parceria com os discentes, sem haver distinção de patentes, com contemplação de todo currículo previsto ao qual os estudantes têm direito sem negligenciar nenhum eixo.




    Sendo assim, Possenti (2014), em entrevista concedida a Lopes (2014, p.6, 7 e 8), na Revista Presença pedagógica, sobre o Ensino da Língua afirma que:




    Começaria dizendo que não há necessidade de ensinar gramática na educação básica, especialmente se isso for compreendido como usualmente: definir categorias (sujeito, predicado, etc.) e praticar até aprender, fazendo exercícios, resolvendo problemas em geral banais e sem relevância. [...] Assim, penso que se “deve” ensinar gramática cotidianamente, comentando e revisando construções, oferecendo alternativas de construção. Penso que há dois procedimentos dos quais não poderia fugir: um deles é ler mais e, especialmente, ler textos de diversas fontes. Nesse sentido, a escola deve contrariar o comportamento mais comum do cidadão que é ler só a sua revista (aquela que diz o que ele pensa) ou assistir (só) a seu jornal na TV ou ir ao comício do seu candidato. A escola deveria incentivar a prática de conhecer a diversidade de pontos de vista, debatê-los, pesar seus argumentos[...] ler textos que discordem entre si de alguma forma (mesmo que seja apenas no estilo; por exemplo, poemas ou trechos de romances mais antigos e mais recentes) [...] evitando “o certo” e “a verdade”. [...] quanto à produção, acho que o essencial é, pela prática, aprender aos poucos como se entra em um campo (como se escrever em jornais, em revistas, na publicidade, na literatura, na ciência, na divulgação científica.).




    Dessa forma, o autor deixa uma orientação sobre o qual há evidência na forma de ensino em alguns casos, ainda persiste no século XXI, que está voltado ao emprego das formas, funções, na fase estudantil dos anos iniciais, e que segundo ele, é perca de tempo, sem importância, assim, o ensino da gramática deve-se acontecer eventualmente, comentada sua construção eventualmente. E que os docentes devem ler mais diferentes tipos de textos, também de diversas fontes, estimulando também, os alunos a fazerem o mesmo.




    E não fazer como algumas unidades de ensino que não exploram o modo e a capacidade dos discentes, oferecendo textos com interpretações alinhadas com um pensamento específico, óbvio, onde o leitor já tem uma noção prévia; deixando de lado, textos com diferentes posicionamentos. Enfim, a escola deve proporcionar uma gama de textos com pontos de vistas diferenciados e incentivar o debate, a fim de obter argumentos diversificados, com textos com discordâncias entre si, fazendo paralelos entre épocas, afastando o estigma daquilo que venha a ser considerado de verdadeiro, correto ou incorreto.




    Por conseguinte, em relação a produção textual, é que seja primordial, em etapas, através de muita leitura, porque dessa forma, a produção escrita irá aparecendo aos poucos, e é, praticando a linguagem formal através de gêneros diversos, jornalísticos, publicitários ou científicos, disponíveis em jornais, revistas ou mídias digitais.




    Na visão de Possenti (2014, p.8), “aprender a escrever é ir dominando aos poucos as práticas de escrita dos diversos campos”. Visto que, atualmente o ensino de Língua Portuguesa necessita de mudanças, uma vez que se encontram alunos terminando os anos finais do Ensino Fundamental, com dificuldade em leitura/compreensão e consequentemente em produção escrita.




    No tocante às mudanças no ensino da língua materna, Possenti (2012), alerta que vem também a partir da falta de compromisso ou desinteresse dos discentes forçando o docente a refletir sobre sua prática, e o profissional pode revê-la na tentativa de propiciar melhoras à educação, atendendo da forma correta a clientela.




    E se for em parceria, na visão de Yousafzay (2013), um estudante, um docente, um livro e uma caneta podem transformar o mundo. Através da linguagem reflexiva, crítica sobre o mundo ao qual rodeia. Basta fazer um trabalho em conjunto, que ele passa a ser um grande empreendimento na vida acadêmica desse discente. Uma vez que, o resultado daquele que teve um bom ensino, terá mais conhecimento linguístico.




    Com relação ao ensino de Língua Portuguesa Geraldi (1997), afirma que é uma resposta ao “para que”, que envolve tanto uma concepção de linguagem quanto uma postura relativa à educação, enquanto, na visão de Cagliari (2002), o objetivo geral do ensino de Português para todas as turmas é mostrar o funcionamento da linguagem humana.




    Quais saberes os seres humanos têm sobre a língua? O que devem fazer para estender ao extremo, estes saberes, abrangendo metas específicas, aos usos de forma oral, escrita ou híbrida em diferentes situações de vida?




    De fato, só se concretizarão estas possibilidades se forem através da leitura e da escrita, sem menosprezar a variedade linguística usada por cada estudante. E Cagliari (2002), acrescenta também que a escrita tem como principal objetivo, a leitura, que é a atividade fundamental na formação do cidadão. Porque se o aluno não se sair bem nas outras atividades, e se tornar um bom leitor, segundo, Cagliari, a escola já exerceu grande parte de sua tarefa.




    Pois, é, através do domínio da leitura e escrita que os discentes serão bons leitores, bons interpretadores e com isso, propiciarão boa comunicação oral e consequentemente, boa expressão escrita, tornando-se mais fácil aprender outras disciplinas, e também se tornar bons leitores de mundo, que refletirão no ensino médio, superior que acompanharão nas etapas posteriores dos contextos individuais de viver bem e no setor profissionalizante.




    E é por isso, que Gomes (2015), diz que um dos desafios na vida do docente é ministrar aula da língua materna, porque é uma língua dominada pelos discentes e que eles já chegam à escola com um vocabulário suficiente, para expressar suas necessidades, e já que tem experiência linguística adquirida no dia a dia, com regras próprias do dialeto da comunidade ou da região que o cerca.




    Corroborando com o posicionamento sobre o ensino da língua materna, Bakhtin (2015), diz que a composição vocabular e a estrutura gramatical não chegam ao nosso conhecimento a partir de dicionários ou gramáticas e sim de enunciações concretas que nós ouvimos e reproduzimos na comunicação discursivas com as pessoas que nos rodeiam.




    Partindo desse princípio, de fato, é no ensino da língua, para que os argumentos tenham ênfase e os dê sustentáculo, utilizam-se de discursos advindos de outras pessoas, intermediando e acrescentando junto aos nossos pensamentos, corroborando ou refutando. Assim, contribui Fiorin (2016), dizendo que tudo isso acontece diante do processo interativo/discursivo.




    De fato, neste processo interativo do ensino da língua, a fala e a escrita estão relacionadas as múltiplas práticas de linguagens, construídas pelas diversas variedades e atividades humanas. Dessa forma, a fala influencia mostrando-se explícita na produção escrita dos discentes, apresentando variações linguísticas, e consequentemente são as marcas da oralidade que se mostram na escrita, logo, ela pode influenciar na norma padrão da língua (escolarizada).




    Assim, de acordo com o contexto sobre a produção escrita e a influência da fala, (variação linguística), Crepaldi et al (2019, p.62), afirma que:




    Por uma questão ideológica e hegemônica, o uso dessa norma a faz ser considerada a “melhor” em relação às outras praticadas por outros grupos sociais. Nesse sentido, na tentativa de estabilizar e controlar as variantes linguísticas, estabeleceu-se pela escrita uma norma-padrão da linguagem, mais próxima da língua culta do que das demais normas, com o objetivo de unir as demais normas e não se sobrepor às demais. Essa norma é um elemento abstrato e não está relacionada apenas à gramática, mas também aos modos de ser, de pensar, de agir e de dizer do indivíduo, quer em relação ao seu letramento ou quanto aos aspectos gramaticais. Além do que, o domínio da cultura letrada e os valores que estão nela implícitos, faz com que a norma padrão esteja articulada às instituições que acabam adotando-a aos seus interesses.




    Pois, de acordo com a autora, pode parecer que a escrita possa sobrepor as demais linguagens, praticadas por grupos sociais no cotidiano, porém, não é. Há sim, o objetivo de uni-las, engajando-as e valorizando-as, sem rótulos do certo ou errado. E todos sabem que os discentes chegam à escola com bagagem própria com alguns desvios fonéticos, advindos do meio em que vivem. Assim, é dever da escola oferecer a norma padrão culta da língua, para que eles dominem e as utilizem, de forma adequada, nas específicas situações formais dentro e fora da escola, onde é exigida a cultura letrada.




    BREVE HISTÓRICO DA LÍNGUA PORTUGUESA




    Dessa forma, sabe-se que é na interação que se descobre a função social da língua (falada ou escrita), para ser utilizada na escola e fora dela. Em sintonia com o pensamento de Bakhtin e Colello (2012), também corroboram afirmando que, não aprendemos de forma mecânica, de forma descontextualizada, não significativa, aprendemos sim, através de reflexão crítica, criativa concretas, sempre mediadas através da interação com outros, com termos filtrados, segundo referência de valor e de desejo.




    O ensino da Língua Portuguesa desde séculos passados, mostra-se em constantes mudanças e variações até os dias atuais, inicialmente foi com a imposição do colonizador português, pela língua dele, que era o Português, que já veio de uma mistura de várias línguas, já faladas por povos da Península Ibérica de Portugal.




    Originária do latim que também passou por transformações, e que durante muito tempo recebeu influência da língua indígena, o tupi guarani, a fim de se compreender, e de ser compreendido entre os povos (habitantes) e imigrantes, a partir de então a língua disseminou-se, em linguagens variadas pelo país a fora.




    Sabe-se, que o ensino desta língua foi introduzido no Brasil e ensinada pelos sacerdotes com o objetivo de catequizar e doutrinar os habitantes que já existiam aqui, no caso os índios. A língua indígena agregou novos vocábulos que ainda são usados nos dias atuais.




    Assim, o Português não só sofreu influência da língua indígena, mas também de línguas dos imigrantes italianos e estrangeiros de outros países, onde misturaram-se, de modo que houvesse comunicação entre os referidos povos. Contudo, é interessante registrar que, não temos cultura portuguesa, mas uma mescla e um estilo próprio brasileiro.




    Dessa forma, Ruffato (2014, p. 15), deixa claro que “nossa língua é a mescla do século 16 e do que se criou depois, com todas as misturas. Não temos língua europeia. E isso nos permite escrever e falar uma língua viva, ao mesmo tempo maleável e clássica”.




    O autor quando se refere a vivacidade da língua e a maleabilidade vai de encontro às variações, encontradas dentro do mesmo território, e o principal aspecto que denuncia a variação é a pronúncia. De acordo com Bizzocchi (2012), pode se detectar pelo menos três variedades: a lusitana, a brasileira e a africana.




    Dentro deste contexto, enquanto as diferenças de vocabulário costumam ser mais distantes, as diferenças na fonética, são mais perceptíveis, visíveis tanto na variabilidade lexical, quanto na ortográfica, onde se destaca o sentimento nacionalista, em relação ao português do Brasil, que deveria ser: língua brasileira. Daí vem a vivacidade, o dinamismo que os docentes encontram em serem altruístas para se dedicarem ao ensino da língua materna, acolhendo todas as diferenças com estilo brasileiro.




    Neste contexto, Couto (2015), ressalta que a Língua Portuguesa é uma das línguas europeias que tem maior vivacidade, maior dinamismo, que veio da cultura africana com introdução de coloração, tonalidades e variações, não só no aspecto linguístico, mas também cultural, estas ocorrências que acontecem na língua, perduram nos dias atuais e se desenvolvem por intermédio de mecanismos, permissivos ou mudanças que muito enriquecem nossa língua.




    Deve-se destacar que o ensino da Língua Portuguesa no Brasil, encontra-se cada vez mais em evidência, o processo de transformação e consequentemente evolução. De tal forma que até a década dos anos 60, o ensino destinava-se às classes sociais mais favorecidas.




    Configurando assim, minoria da população, segundo Soares (1998, 2002), era voltado aos estudantes que dominavam a norma padrão da língua e concentrava-se nas regras da gramática normativa, a partir de textos literários para leitura e escrita, podendo ser comprovado pelos livros didáticos da época.




    LINHA DO TEMPO SOBRE O ENSINO DA LÍNGUA




    Naquela época as aulas sobre produção escrita, não eram rotineiras, não havia uma sequência, dava-se preferência ao ensino da gramática normativa, as produções seguiam rigorosamente essas normas, de forma que, às vezes nem professor, nem o aluno entendiam o que escreviam. E Bunzen (2006), acrescenta ainda, que durante muito tempo o ensino da produção escrita esteve em terceiro plano, tendo em vista, o maior destaque para o ensino das regras gramaticais e da leitura, entendida como prática de decodificação.




    Segundo Marcuschi (2010), o ensino da língua em sala de aula, era voltado à escrita nesse período por “composições”, os professores utilizavam nas aulas, textos literários para leitura e para produção escrita. E requisitavam dos alunos composições baseadas em trechos de textos literários de estrutura antológica adotada pelo professor, composições de escolha própria ou a partir de uma figura. E as atividades de composição eram subdivididas em quatro partes: narração, carta, descrição e dissertação.




    Nesse contexto, Marcuschi (2010), constatou ainda que não havia orientação à organização do tema, limitava-se apenas ao título, ou para dar continuidade ao texto, as observações eram vagas e as atividades realizadas, também eram descontextualizadas. E os estudantes não eram comunicados sobre a finalidade da escrita. Tampouco, sabiam a qual interlocutor estavam escrevendo, nem lugar de circulação do texto.




    Neste contexto, só depois dos anos 60, com a democratização da escola, passou-se a atender as classes populares e com isto aumentou ainda mais, as variantes, e os docentes tiveram que adequar-se para lidar com essas variedades linguísticas, valorizando-as, sendo conhecedor diversas teorias. Caso contrário haveria estagnação de saberes.




    Nas décadas seguintes: 70, 80 e 90, de acordo com cenário de mudança no ensino de Português, um fato que marcou, foi o sócio histórico do período do regime militar que buscava meios de mão de obra especializada para ampliação da indústria e necessitava de uma comunicação de forma clara entre os trabalhadores.




    Assim, o ensino da língua recebeu uma nova denominação, segundo Marcuschi (2010), de “comunicação e expressão” e tinha o objetivo de que o comportamento dos estudantes podia se tornar melhor, ampliando a comunicação da seguinte forma: emissor-codificador e recebedor-codificador de mensagens através de códigos verbais e não verbais, afirma Soares (1998).




    Nesse período, a escola passava por uma batalha no ensino da escrita, principalmente porque os docentes estimulavam os discentes a produzirem redações com temas de escolha própria, criativas. Mas, que fossem atreladas ao modelo padrão. Com linguagem clara, objetiva e destinadas à receptores abstratos dos quais os alunos tinham pouca informação para redigir.




    Marcuschi (2010), ressalta ainda que, foi nesse período que se concretizaram os chamados “gêneros escolares”, dissertação, narração e descrição. E que foi só a partir dos anos 80, com o trabalho de Geraldi (2011), que propôs a ideia de “o texto na sala de aula”, que foi dado importância para a problematização do ensino de produção escrita com características de estruturas que circulavam também fora da escola, segundo ele, também sem finalidade comunicativa.
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